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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0008977-03.2013.815.0011  –  3ª  VARA
CRIMINAL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Yago Lincken Gardmam Oliveira da Silva
ADVOGADO: Jack Garcia de Medeiros Neto (OAB/PB 15.309)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. AUSÊNCIA DE PROVAS. AGENTE
QUE  PRESTOU  AUXÍLIO  MATERIAL  NA
EMPREITADA CRIMINOSA AO DAR COBERTURA
AO  CORRÉU  NA  EXECUÇÃO  DO  CRIME.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
AÇÃO  DO  AGENTE  RELEVANTE  AO
COMETIMENTO DO ILÍCITO.  RECONHECIMENTO
DO ACUSADO PELA VÍTIMA. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima, especialmente quando descreve com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representa valioso elemento
de convicção quanto à certeza da autoria da
infração.

- A conduta do agente dando cobertura durante
o roubo e prestando auxílio na fuga, configura
co-autoria no crime.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, em negar  provimento  ao
recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande,  Yago  Lincken  Gardmam Oliveira  da  Silva,  foi  denunciado  como
incurso nas sanções do art. 157, § 2º, I e II, do Estatuto Pátrio Repressivo,
por haver, no dia 27.03.2013, por volta das 10h, no interior da Fábrica de
Calçados Distak,  localizada na rua Ana Moreira,  bairro José  Pinheiro,  na
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Comarca acima citada, juntamente com outro indivíduo, não identificado, este
fazendo uso de arma de fogo, subtraído a importância de aproximadamente R$
10.000,00 (dez mil reais), além de uma pulseira de outro  - fls. 02-04. 

Narra  a peça acusatória,  que  o comparsa do apelante  de
arma em punho adentrou na fábrica da vítima, anunciou o assaltou e tomou a
quantia e o objeto referidos, enquanto o acusado Yago Lincken, condutor da
motocicleta,  aguardava  do  lado  de  fora  da  loja,  dando  cobertura  à  ação
criminosa, tendo os mesmos evadido-se do local na moto do apelante. 

Concluída a instrução criminal, o Juiz de Direito sentenciante
julgou procedente a denúncia para condenar o réu  Yago Lincken Gardmam
Oliveira da Silva nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, aplicando
a pena da seguinte maneira:

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04 (quatro)
anos  de  reclusão,  e  10  (dez)  dias-multa.  Reconheceu  a  atenuante  da
menoridade relativa, contudo, deixou de reduzir a reprimenda em face de já
ter fixado-a no mínimo legal. Pela causa especial de aumento, prevista nos
incisos  I  e  II,  do  §  2°,  do  artigo  em comento,  elevou  a  reprimenda,  no
percentual de 2/5 (dois quintos), resultando no total de em 05 (cinco) anos,
07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão, e 14 (catorze) dias-multa, à
razão  de  1/30  do  salário-mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  tornando-a
definitiva, a ser cumprida no regime semiaberto.

Inconformado,  o  denunciado  apelou  da  sentença
condenatória, pugnando por sua absolvição,  por falta de prova robusta que
justifique a condenação, ou alternativamente pela redução da pena (fls. 108;
114-125). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
aduzindo o não provimento do recurso (fls. 135-140).

Nesta Instância, o douto Procurador de Justiça, em parecer,
opinou desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença em todos os seus
termos (fls. 151-159).

Lançado  o  relatório  (fls.  166-166v),  foram  os  autos  ao
Revisor que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

A pretensão recursal  consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular, pugnando por sua
reforma, no sentido de absolver o apelante alegando que inexiste prova de sua
participação  no  delito,  pois,  levou  o  meliante  à  fábrica,  na  qualidade  de
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mototaxista,  sem conhecimento  da sua  intenção criminosa,  tendo somente
dado fuga ao mesmo pelo nervosismo do momento.

Contudo, seu pleito não deve ser acolhido.

Segundo recolhe-se  do caderno processual,  no  dia  27 de
março de 2013, o proprietário da Fábrica de Calçados Distak, se encontrava
trabalhando quando percebeu que dois  indivíduos chegaram em uma moto
Honda  Pop,  de  cor  preta,  tendo  o  carona  descido,  entrado  no  citado
estabelecimento, e de arma em punho, anunciado o assalto, e tomou-lhe a
importância de aproximadamente R$ 10.000,00 (dez mil) reais, e uma pulseira
de ouro. 

Consta dos autos que a vítima conseguiu anotar a placa da
motocicleta utilizada no assalto, tendo a Polícia Militar empreendido diligências,
e conseguido localizar a citada moto no dia seguinte, na residência da genitora
do apelante, o qual foi reconhecido pela vítima, e outras testemunhas.

A  autoria  e  a  materialidade  restam,  amplamente,
comprovadas, de modo a positivar a existência do delito de maneira cristalina,
o  que  se  depreende  das  suficientes  provas  colhidas  durante  as  fases
inquisitorial  e  processual,  tais  como,  o  Auto  de  Prisão  em  Flagrante,
reconhecimento da vítima, e depoimentos testemunhais, todos acordes com o
direcionamento tomado na condenação.

Não obstante o censurado tenha afirmado que estava no
local  do crime, como mototaxista,  mas sem o conhecimento de que o seu
cliente, que também era seu conhecido, pois residia próximo à sua casa,  iria
realizar  o  roubo,  tudo  converge  para  incriminá-lo.  Aduz  que  só  ficou
aguardando porque queria receber por duas “corridas”, e somente soube do
crime quando o passageiro retornou, ordenando que ele o desse fuga.

Ora, se de fato o apelante desconhecia a intenção delitiva
do seu “cliente” quando o conduziu à Fábrica, e auxiliou na sua fuga, é de
questionar o porquê não procurou a polícia após o ocorrido.

A vítima, Marlon Dácio, em juízo, descreveu, com riqueza de
detalhes, toda a cena criminosa, reconhecendo o apelante como o indivíduo
que  estava  embaixo  de  uma  árvore,  em  frente  ao  seu  estabelecimento
comercial, como condutor da moto já mencionada, cuja placa foi informada
para a polícia (CD-ROM, fl. 70).

Nos crimes de roubo praticados à sorrelfa, a prova
coligida, em especial a palavra da vítima, se não for desconstituída por
qualquer dos demais elementos de convencimento apurados em instrução,
como sói acontecer no presente caso, é absolutamente hábil para
sustentar o decreto condenatório.
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Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA E
CONCURSO DE AGENTES, E CORRUPÇÃO DE
MENORES. SUBTRAÇÃO DE APARELHO CELULAR,
CARTÕES DE TELEFONIA CELULAR E FIXA E
OUTROS OBJETOS PESSOAIS DA VÍTIMA. CRIME
PRATICADO POR DOIS AGENTES. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. PALAVRA COERENTE E SEGURA
DA VÍTIMA. RECONHECIMENTO POR
FOTOGRAFIA RATIFICADO EM JUÍZO. AUTORIA
DEMONSTRADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. UNIDADE DE DESÍGNIOS.
DIVISÃO DE TAREFAS. CRIME DE CORRUPÇÃO
DE MENORES. NATUREZA FORMAL. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.     A
jurisprudência     deste     tribunal     de     justiça     já     se
firmou     no     sentido     de     que,     nos     crimes     contra     o
patrimônio,     assume     destaque     o     depoimento     da
vítima,     reconhecendo     o     acusado,     tanto     na
delegacia     de     polícia,     como     em     juízo,
especialmente     quando     ratificado     por     outros
elementos     de     prova,     como     o     depoimento     do
policial     responsável     pelas     investigações. 2. (…)”.
(TJDF –  Processo nº 2007.09.1.017902-2 - Ac.
567.159 - Rel. Des. Roberval Casemiro Belinati;
DJDFTE 29/02/2012; Pág. 227) – grifei

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O
PATRIMÔNIO. ROUBO (ART. 157, "CAPUT", DO
CP). Inequívocas a materialidade e a autoria do
delito, diante da consistente palavra da vítima,
que reconheceu o acusado sem sombra de
dúvidas. RECONHECIMENTO. Validade dos atos
quando realizados nos moldes do art. 226, do
CPP, naquilo em que forem compatíveis. Mantido
o reconhecimento efetuado na fase policial, eis
que ratificado em juízo, onde se fazem presentes
o contraditório e a ampla defesa. (…) ”. (TJRS –
Processo nº70047897335 -  Rel. Des. Carlos
Alberto Etcheverry, Julgado em 26/04/2012)

A testemunha Eriglay Figueiredo Souto, vizinho comercial da
vítima,  perante  a  autoridade  judicial,  relatou  que  viu  os  dois  elementos
rondando a localidade, e com pouco tempo que a vítima chegou na fábrica, os
indivíduos pararam em frente ao estabelecimento comercial  e praticaram o
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assalto. Reconheceu o apelante, por meio de foto.  (CD-ROM, fl. 70).

Destarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma
condenação é cristalino, irrefragável e aprume. Da prova colhida, vê-se que o
apelante e seu comparsa passaram pelo local do crime várias vezes, e somente
quando a vítima chegou na Fábrica foi que os meliantes deram execução à
prática criminosa.

Não resta dúvida que enquanto o acusado Wbiranilson, não
encontrado,  realizava  o  assalto  no  estabelecimento  comercial,  o  apelante
aguardava seu retorno do lado de fora, auxiliando em sua fuga.

Sua  contribuição  foi  relevante  e  o  exame  dos  fatos
demonstra a clara divisão de tarefas ocorrida entre eles. Possuindo também o
apelante poder decisório quanto à atividade delitiva. 

Em especial,  assegurar  prontamente  a  fuga  no  veículo  é
comportamento  essencial  para  o  plano  criminoso,  reduzindo  as  chances de
perseguição e prisão em seguida. 

Portanto, denota-se que o apelante agiu em conjunto com
seu comparsa em coautoria, pois aquele que dá suporte à fuga do agente é
coautor.

A respeito, vejamos a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO  -
SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  -  ABSOLVIÇÃO
AFASTADA  -  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA - DESCARACTERIZAÇÃO - AGENTE
QUE  CONDUZIU  O  COMPARSA  ATÉ  O  LOCAL  E
DEU COBERTURA FUNDAMENTAL PARA A FUGA -
PENA  MÍNIMA  APLICADA  -  RECURSO
DESPROVIDO.” (TJ-MG, Relator: Alexandre Victor
de  Carvalho,  Data  de  Julgamento:  31/07/2014,
Câmaras Criminais / 5ª CÂMARA CRIMINAL)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  CONCURSO  DE
AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO.
[...]
ROUBO. AGENTE QUE PRESTOU EFETIVO AUXÍLIO
NA EMPREITADA CRIMINOSA AO DAR COBERTURA
AO  CORRÉU  NA  EXECUÇÃO  DO  CRIME.
DENUNCIADO  QUE  PERMANECEU  DEFRONTE  À
EMPRESA  COM  A  MOTOCICLETA  LIGADA
AGUARDANDO  O  RETORNO  DO  COMPARSA.
HIPÓTESE  DE  COAUTORIA.  PEDIDO  DE
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RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA  AFASTADA.  AÇÃO  DO  AGENTE
RELEVANTE  AO  COMETIMENTO  DO  ILÍCITO.
AUTORIA  DEVIDAMENTE  DELINEADA.  [...]
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.  [...]
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.”  (Apelação
Criminal  n.  ,  de  São José,  Relator:  Des.  Torres
Marques, j. 29.03.2010)

“APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO - CONCURSO DE AGENTES -
ABSOLVIÇÃO  DE  UM  DOS  AGENTES  -
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE -
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA  NÃO
CARACTERIZADA  -  INFRAÇÃO  PENAL
CONSUMADA  -  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  -
Restando  incoerente  e  nem  de  longe  crível  a
versão  dos  fatos  apresentada  pelo  agente,  que
transportou o comparsa até o local da subtração,
aguardando  a  sua  atuação  e  garantido  a  fuga,
impossível  o  acolhimento  do  pleito  absolutório
formulado. - Do mesmo modo, rejeita-se a tese
de que a participação de tal agente fora de menor
importância, pois essencial à prática do delito. -
Por  fim,  afasta-se  a  tese  defensiva  de
desclassificação  do  delito  para  a  sua  forma
tentada,  pois  os  apelantes  lograram  êxito  na
subtração do celular da vítima, ficando invertida a
posse da coisa. - Recurso não provido.” (TJ-MG -
APR: 10024131918450001 MG ,  Relator:  Corrêa
Camargo,  Data  de  Julgamento:  11/12/2013,
Câmaras Criminais / 4ª CÂMARA CRIMINAL, Data
de Publicação: 17/12/2013). 

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decisum no  molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art.
157, § 2º, I e II, do Código Penal, fê-lo em consonância com os elementos de
convicção encartados aos autos, mormente quando não carreado ao álbum
processual nenhum elemento convincente a expurgar a culpabilidade atribuída
ao recorrente, o qual venha a justificar a absolvição pretendida. 

Dessa maneira, conclui-se que a suposta insuficiência de
provas, decantada pelo recorrente, esmorece em face da materialidade e da
autoria incontestes, posto que esteadas em provas verossímeis e vigorosas. 

Por  fim,  o  recorrente  pleiteia,  alternativamente,  pela
redução da pena base para o mínimo legal. Entrementes, infrutífero, de igual
forma, esse rogo defensivo.
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É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para
fixar  a  pena  base  dentro  dos  limites  legais,  desde  que  o  faça
fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a
estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando
as diretrizes do art. 59 do Código Penal, majorá-la para alcançar os objetivos
da  sanção.  E  assim,  portou-se,  iniludivelmente,  a  douta  magistrada
sentenciante, que se referiu, de forma explícita,  aos motivos legais da sua
elevação. 

Com efeito,  ao  exarar  a  sentença  ora  impugnada,  o  juiz
monocrático  não  se  quedou  silente  quanto  à  análise  das  circunstâncias
judiciais. Ao revés, sopesou convenientemente todas as moduladoras do art.
59 do Estatuto Repressivo, reconhecendo, a grande maioria delas, favoráveis
ao recorrente, fixou a pena base em 4 (anos) anos de reclusão. Deixou de
reduzir a pena, pela atenuante da menoridade relativa, por ter fixado-a no
mínimo legal. Em razão das causas especiais de aumento de pena, prevista no
§ 2°, I e II, do art. 157, do CP, majorou a reprimenda no percentual de 2/5
(dois quintos), perfazendo um total de 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06
(seis) dias de reclusão, no regime a qual tornou definitiva.

Nessa  esteira,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de seu
poder discricionário de decidir,  resguardando-o,  então, quanto à quantidade
que julga suficiente na hipótese concreta.

Ressalte-se,  a  propósito,  o  excelente  pronunciamento  do
Pretório Excelso. Vejamos:

“O  Juiz  tem  poder  discricionário  para  fixar  a
pena-base  dentro  dos  limites  legais,  mas  este
poder não é arbitrário, porque o caput do art. 59
do  Código  Penal  estabelece  um  rol  de  oito
circunstâncias  judiciais  que  devem  orientar  a
individualização  da  pena-base,  de  sorte  que,
quando todos os critérios são favoráveis ao réu,
a pena deve ser aplicada no mínimo cominado;
entretanto,  basta  que  um  deles  não  seja
favorável para que a pena não mais possa ficar
no patamar mínimo” (STF, HC 76.196-GO, 2.ª T.,
rel.  Maurício  Correa,  29.9.1998,  in  RTJ
176/743).

Diante  desse  contexto,  vê-se  que as  basilares  aplicadas
não exasperam o quantitativo necessário e suficiente à reprovação e prevenção
do crime, atendendo ao princípio da proporcionalidade, mostrando equilíbrio

Apelação Criminal n° 0008977-03.2013.815.0011                            CMBF – Relator                7



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por tais razões, não merece
prosperar a inconformidade defensiva, nesse ponto.

Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo-se irretocável a sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do  Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
        - Relator -
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